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Anac deve padronizar informacoes para passageir os

A Anac (AgénciaNacional de Aviacdo Civil) esta obrigada a elaborar, em 15 dias, uma minuta de
padronizacdo dainformagdo e do material que deve prestar aos passageiros com vO0s em atraso.

A decisdo foi proferidaem Acéo Civil Publica na sexta-feira (13/7) pelo juiz federa substituto Douglas
Camarinha Gonzales, da 62 Vara Civel de Sdo Paulo.

“QO pais tem assistido lamentavel mente situacéo que refoge ao controle das autoridades, de sorte que
requer uma reanalise institucional e normativa de alguns aspectos da operacionalidade da aviagcdo, entre
tais, a efetiva assisténcia de informacéo a populagdo, premissa ja exigida nas Convencdes Internacionais
da Aviacéo e condicéo inerente ao exercicio da cidadania’, disse o juiz.

Ele entende gque é preciso uma normatizacéo porque alel que regulamentaa Anac (Lei 11.182/05) é
escassa sobre 0 assunto. “A Anac devera normatizar a assisténcia de informagdo e material aos usuérios
dos véos em atraso de modo uniforme, estabel ecendo padrées minimos a assisténcia material, seguindo
as diretrizes das Convencdes Internacionais de Aviagdo em que a Republica Federativa do Brasil é
signatéria.”

Para o juiz, € legitimo que a Unido figure como ré no processo. “ Diante da notoria crise do sistema aéreo
gue seinstaurou e ainda persiste, parece claro gue a situacdo ora analisada advém de uma somatoria de
comportamentos inadequados ou até negligentes por parte das rés, sobretudo da Unido federal que
lamentavel mente limitou investimentos na gestdo e modernizacg&o das facilidades operacionais dos
aeroportos.”

Na opinido do juiz Douglas Camarinha, afalta de controladores de voo contribuiu para a crise aérea. O
fato de tais funciondrios serem agentes publicos federais reforca a responsabilidade da Unido federal ao
pleito, diz. “E fato notorio, sgja naimprensa, seja no dia-a-dia do usuério de agroportos, a auséncia de
informagdes precisas e confiavels por parte das empresas aéreas e da I nfraero quanto aos atrasos de voos
e da efetiva prestacdo material aqual o usuario tem direito.”

Ele estipulou prazo de 90 dias para que a Anac edite e fiscalize norma seguindo as diretrizes das
Convencoes Internacionais de Aviacéo e o Codigo Brasileiro de Aeronautica. Anac e Unido deveréo
esclarecer, no prazo de 30 dias, como assegurardo o direito ainformagdo aos passageiros.

A acdo foi proposta pela Fundagéo de Protecdo e Defesa do Consumidor (Procon-SP), Instituto
Brasileiro de Defesa do Consumidor (ldec), Associacéo de Defesa da Cidadania e do Consumidor
(Adecon-PE), Movimento das Donas de Casa e Consumidores de Minas Gerais (MDC-MG). Os réus na
acao sao: Unido federal, Agéncia Nacional de Aviagao Civil (Anac), EmpresaBrasileirade Infra-
Estrutura Aeroportuaria (Infraero), BRA Transportes Aéreos, Gol Transportes Aéreos, Oceanair Linhas
Aéreas, Pantanal Linhas Aéreas Sul Mato-Grossense, Rio-Sul Linhas Aéreas, TAM Linhas Aéreas,
Varig e VRG Linhas Aéreas S/A.
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